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A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Declaro aberta a sétima

reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à

Constituição nº 54-A, de 1999.

Encontram-se sobre as bancadas cópias da ata da sexta reunião.

O SR. DEPUTADO JÚLIO DELGADO - Sra. Presidente, requeiro a dispensa

da leitura da ata.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Agradeço a V.Exa.,

Deputado Júlio Delgado.

Em votação.

Os Srs. Deputados que aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Hoje, temos audiência pública extremamente importante para os trabalhos

desta Comissão.

O Deputado Átila Lira está chegando. Peço ao Deputado Júlio Delgado que

seja o Relator ad hoc.

Convido a fazer parte da Mesa o Prefeito Paulo Ziulkoski, Presidente da

Confederação Nacional de Municípios, e o Dr. Luiz Alberto dos Santos, Subchefe de

Coordenação da Ação Governamental, da Casa Civil.

Inicialmente, agradeço ao Prefeito Paulo Ziulkoski, que representa os 5.561

Municípios do País, e ao Dr. Luiz Alberto dos Santos, representante da Casa Civil,

que vieram a esta audiência da maior importância para todos nós, pois de alguma

maneira teremos que votar e decidir sobre matéria latente muito importante para os

servidores públicos do País.
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Vou passar a palavra, imediatamente, pelo prazo de 15 minutos, aos Srs.

convidados.

Peço aos membros da Comissão e aos amigos que nos brindam com a

presença que, se possível, falem ao telefone em outras dependências, a fim de

ouvirmos o depoimento de cada um dos convidados.

Inicialmente, o prazo regimental seria de 15 minutos, mas obviamente esta

Presidência não cortará a palavra de nenhum dos 2 convidados.

Tentaremos abordar o assunto nos âmbitos federal, estadual e municipal.

Como a Dra. Cecília Landim esteve aqui na semana passada, hoje nos resta

abordar as esferas federal e municipal.

Concedo a palavra, inicialmente, ao Dr. Luiz Alberto dos Santos, com os

agradecimentos especiais desta Presidência.

O SR. LUIZ ALBERTO DOS SANTOS - Em primeiro lugar, agradeço, em

nome do Ministro José Dirceu, da Casa Civil, o convite para participar desta

audiência promovida pela Comissão Especial. Também quero registrar a importância

que damos aos trabalhos desta Comissão, pois trata de um tema que não é de

interesse exclusivo de um grupo ou de um setor de servidores públicos ou de

trabalhadores, mas diz respeito ao conjunto da sociedade brasileira. Conforme

prossigam, os trabalhos desta Comissão poderão ter repercussões bastante

profundas sobre a organização da administração pública no Brasil.

Inicio minha exposição resgatando um pouco a natureza da questão, na

medida em que estamos tratando de uma proposta de emenda constitucional. Essa

natureza põe o eventual resultado da discussão, do debate promovido no âmbito do

Congresso Nacional fora do alcance do Poder Executivo, na medida em que as
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propostas de emenda constitucional, diferentemente dos projetos de lei ordinária e

de lei complementar, não se submetem à sanção do Presidente da República.

Portanto, não há, como no processo legislativo ordinário, a possibilidade de

um exame a posteriori por parte do chefe do Poder Executivo. É o Congresso

Nacional autônomo para deliberar sobre o conteúdo da emenda constitucional e a

sua promulgação e validade.

Do ponto de vista histórico, não é a primeira vez que se verifica a tentativa de

introduzir ou reintroduzir no ordenamento constitucional normas dessa natureza, que

têm a intenção de promover um acerto de contas, um arranjo, uma limpeza nas

situações irregularmente construídas, em muitos casos à própria revelia do que

estabelece à Constituição Federal.

Se não me falha a memória, a primeira Constituição brasileira que buscou

fazer arrumações dessa natureza foi a de 1946. Depois desta, todos os textos

constitucionais brasileiros, inclusive o de 1988, defrontaram-se com o mesmo

problema. Instituída a norma segundo a qual o ingresso no serviço público se daria

por meio de concurso público, verificava-se ao longo da validade da vigência desse

texto constitucional o seu desrespeito, a sua completa burla por meio das mais

diversas e criativas formas. Uma hora, era a contratação desbragada, como ocorreu

na vigência da Constituição de 1937, de funcionários temporários, sem vínculo

formal com a administração pública; outra hora, através da contratação de pessoal

por meio das chamadas tabelas de especialistas, ou por meio da contratação de

cargos em comissão, ou funções de confiança, ou funções de serviço público e

várias denominações da mesma natureza, ou por meio de instrumentos tais como

tem ocorrido na vigência da própria Constituição de 1988, contratações temporárias
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por excepcional interesse público, na maior parte das vezes desvestidas de qualquer

caráter competitivo.

Essa recorrência tem demonstrado, ao longo de décadas, que há grande

resistência à implementação do que no campo doutrinário se considera um sistema

do mérito, típico das administrações públicas que cumpriram as etapas de

desenvolvimento necessárias para atingir um grau superior de organização.

Refiro-me ao paradigma burocrático descrito por Max Weber, a organização

burocrática em que a impessoalidade no recrutamento, na seleção do funcionário

público manifesta-se ao lado do próprio princípio da eficiência por meio da

realização de concursos públicos abertos a todos os cidadãos interessados. Sendo

esta, então, a porta de entrada legítima no serviço público para situações

permanentes. E não se travestem, neste contexto de uma organização pública

profissionalizada, contratações permanentes como temporárias e contratações

ordinárias e regulares como excepcionais, com o propósito de perpetuar situações e,

mais adiante, por meio da criação de uma situação de fato, gerar uma pressão no

sentido da regularização dessas situações. Então, a história brasileira é pródiga de

iniciativas de ordem constitucional e também não constitucional com o propósito de

superar as irregularidades construídas ao longo dos anos e que derivam, de certa

forma, de uma certa resistência à implementação definitiva de um sistema do mérito.

Quando a Constituição de 88 foi promulgada, não era novidade a regra que

determinava a contratação de pessoal exclusivamente por concurso público. No

entanto, estima-se que houvesse em 1988, quando o serviço público federal

dispunha de cerca de 750 mil servidores públicos ativos, um contingente de pelo
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menos 55 mil servidores públicos contratados sem concurso público que não foram

estabilizados pelo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Desses 750 mil servidores públicos, é bem provável que tivéssemos um

quantitativo muito superior de servidores que não foram contratados por concurso

público, mas foram estabilizados pelo art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias.

Vejam os senhores, portanto, que é uma questão de dimensões graves. Não

estou falando de meia dúzia, 10, 100 ou mil servidores, mas, em alguns casos, de

dezenas de milhares de pessoas que, de alguma forma, construíram suas trajetórias

profissionais no âmbito do serviço público e evidentemente tiveram vantagens nessa

relação de trabalho. Em muitos outros casos, pessoas que não tinham vantagem em

ser servidor público pediram vacância e foram ocupar outras posições no mundo do

trabalho, na iniciativa privada, por conta própria e todas as demais soluções que

cada um acha que lhe convém.

Quando, então, vislumbramos o conteúdo da PEC 54 e das propostas que lhe

foram apensadas, a PEC 59 e as emendas apresentadas, não nos podemos

declarar surpresos com essa nova iniciativa ou tentativa. No entanto — e esta é a

posição que em nome da Casa Civil eu gostaria de deixar registrada —, o Poder

Executivo não vê com bons olhos as propostas que estão em fase de análise por

esta Comissão.

Vou tentar traçar, no curto tempo que a Comissão dispõe, algumas propostas.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - V.Exa. pode alongar-se

sem nenhum problema, até porque essa é uma matéria extremamente importante, e

a opinião do Governo para nós é fundamental.
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O SR. LUIZ ALBERTO DOS SANTOS - Vou fazer, então, algumas

considerações rápidas a respeito de cada uma das iniciativas, para, posteriormente,

apresentar uma conclusão.

Em relação à Proposta de Emenda à Constituição nº 54, é importante registrar

a vaguidade com que aborda alguns conceitos com o propósito de assegurar a

permanência das pessoas que estejam integrando os quadros da administração

pública na data da sua promulgação.

Em primeiro lugar, o art. 76, ao ser redigido na forma proposta, dispõe sobre o

pessoal em exercício que não tenha sido admitido na forma prevista no art. 37,

estável ou não. Essa redação é suficientemente ampla para permitir inclusive a

reivindicação de alcance por parte de servidores comissionados, temporários,

terceirizados e quaisquer outras formas que permitam alguém estar em exercício se

tomarmos a expressão no seu sentido mais amplo, uma vez que nem sequer se

vincula essa condição de exercício à posse de cargo ou emprego permanente no

âmbito da administração pública.

Vejam que a adjetivação estável ou não é despida de sentido, porque

abrange absolutamente todos os casos. Mas ainda há um outro aspecto importante,

que é, talvez, a inépcia da proposição para os fins a que ela se destina, porque, ao

dizer “passa a integrar quadro temporário em extinção”, ela não prevê, como parece

ser sua intenção, a estabilização desse pessoal. Portanto, é uma proposta vaga,

mas suficientemente perigosa para os efeitos que pretende alcançar por meio de

interpretações, que poderiam ser as mais diversas, no âmbito das administrações

públicas que viessem a ser por ela atingidas. Aliás, não há sequer a definição da

clientela, de que níveis da administração pública seriam atingidas por seu conteúdo.
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Por pressuposição, entendemos que seriam todos os órgãos e entidades da

administração direta e indireta nos 3 níveis de governo. Mas não é bom que uma

proposta de emenda constitucional opere com tamanho nível de vaguidade.

Em relação às emendas que lhe foram apresentadas, não há muito a dizer, a

não ser que reiteram esses comentários que agora fiz em relação à forma superficial

como é tratado o tema. Por exemplo, a emenda aditiva que se refere ao § 1º permite

que as pessoas possam optar pela efetivação de sua lotação no órgão cessionário.

É uma confusão entre termos — lotação, efetivação —, com o objetivo de permitir

que as pessoas que estejam exercendo cargos em comissão ou que estejam

cedidas, por força de leis ordinárias, em caráter, no mais das vezes, temporário,

possam integrar, em caráter permanente, quadros de entidades. Imaginemos a

situação dos servidores que hoje estão cedidos às agências reguladoras. É uma

solução de conveniência, na medida em que são instituições novas. Com uma

redação dessa natureza, basta que a pessoa esteja em exercício num órgão dessa

natureza e estaria apta a permanecer em caráter indeterminado naquele quadro de

pessoal.

Na redação do § 2º, temos o seguinte: “Poderão optar, da mesma forma, os

servidores que entraram para o serviço público na forma do art. 37”.  Ou seja, que

foram admitidos por concurso público ou simplesmente entraram em cargo em

comissão, porque o art. 37 não se refere apenas aos servidores concursados, mas

também aos cargos em comissão. Vejam que as redações não contribuem muito

para evitar que haja sérios problemas.

A segunda emenda apresentada é mais objetiva, em relação ao § 1º,

permitindo, literalmente, que as pessoas ocupantes de cargos em comissão, ou
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funções, ou empregos de confiança permaneçam também em quadro temporário em

extinção, presumivelmente estabilizadas, o que é visceralmente contrário à natureza

do vínculo comissionado, que é, por definição, precário. Sendo os cargos em

comissão, no mais das vezes, de livre nomeação e exoneração, teríamos aqui um

gravíssimo engessamento dos 3 níveis do governo por meio dessa previsão.

Em relação à emenda apresentada à PEC nº 54 pelo Deputado Carlos

Santana e outros, o objetivo, por meio da introdução de um novo artigo no Ato das

Disposições Transitórias, apenas renumerando de 76 para 89, é de estender,

mediante o requisito de 10 anos continuados no serviço público, essa prerrogativa

expressamente também aos funcionários de empresas públicas ou de sociedades

de economia mista — embora aqui a redação esteja um pouco precária —, inclusive

em processo de extinção, de qualquer regime trabalhista. Ou seja, qualquer nível de

governo, qualquer ente estatal, Estado ou Município ou a própria União, que esteja

extinguindo uma empresa estatal, ou porque essa empresa perdeu sua função ou

porque ocorreu aqui ou ali um processo de privatização ou de desmembramento de

empresas — que esteja, portanto, fazendo um processo de desmobilização dessa

empresa —, estaria obrigado a manter o pessoal dessa entidade,

independentemente de serem ou não esses empregados necessários para a

administração pública. Então, é um problema que parece não contribuir para a

melhoria da qualidade do serviço público ou para a racionalidade que deve orientar a

estruturação de quadros no âmbito da administração pública.

O § 3º que o autor da emenda propõe, dizendo que o disposto no caput e

suas (ininteligível) é extensivo ao pessoal que detém o direito à paridade, parece-me

um pouco obscuro, mas muito provavelmente orienta-se para a situação de pessoal
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já aposentado inclusive. É uma questão um pouco nebulosa qual é o real sentido

dessa previsão.

Em relação à PEC nº 59, apensada, eu acredito que é, das iniciativas todas, a

menos problemática, mas ainda assim restabelece uma situação que, no meu

entendimento, e creio que também é o entendimento do Ministro-Chefe da Casa

Civil, deveríamos superar, e não por meio de uma nova emenda constitucional, mas

por meio da realização de concursos públicos, a simples e pura estabilização no

serviço público das pessoas que foram contratadas ou nomeadas sem a realização

de concurso público até a data da promulgação da Constituição. Surge até uma

dúvida: a redação do dispositivo permitiria inclusive que pessoas que já foram

desligadas do serviço público pleiteassem reintegração. Como os senhores devem

ter conhecimento, com a entrada em vigor da Constituição de 1988, iniciou-se um

debate, em alguns casos por meio de doutrinadores, e por meio de administradores

públicos também, e alguns deles entenderam que os servidores que não foram

estabilizados pelo art. 19 do Ato das Disposições Transitórias deveriam ser

demitidos. E houve alguns Estados que o fizeram. Por exemplo, no Estado da Bahia,

foram demitidos alguns milhares de servidores pelo então Governador, sob o

entendimento de que esses servidores, não tendo sido estabilizados, não poderiam

ser mantidos nos quadros da administração pública. Surge a dúvida: esses

servidores, então, sendo estabilizados, já que estavam em exercício na data da

promulgação da Constituição de 1988, deveriam ser todos eles readmitidos? É uma

questão interessante que certamente despertaria um grande debate.

Outro aspecto importante dessa discussão diz respeito aos eventuais reflexos

que teria essa redação em relação a situações constituídas no âmbito do próprio
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Poder Executivo, do Legislativo e do Judiciário da União a partir de 1983,

basicamente, até hoje. Por que estariam sendo estabilizados os servidores

contratados até a data da promulgação da emenda e não os que foram contratados

depois disso? Quer dizer, sempre surgiria uma pressão ou outra no sentido de que

se teria que estender o mesmo tratamento a todos os trabalhadores. Por quê?

Porque já se estaria deixando de lado o essencial, que é a legitimidade da própria

investidura mediante a aprovação em concurso público de provas ou de provas e

títulos.

Temos, além disso, outro problema que considero razoavelmente grave, mas

que essa proposta não supera, não contorna. Ele diz respeito ao problema gerado

pelo art. 243 da Lei nº 8.112 e que teve reflexos em vários níveis da Federação,

porque leis estaduais e municipais copiaram essa regra, e em alguns casos já foram

inclusive declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal. Como os

senhores sabem, o art. 243 da Lei nº 8.112 incorporou ao regime jurídico estatutário,

independentemente de terem sido ou não estabilizados e terem sido ou não

admitidos por concurso, todos os servidores que estavam em exercício no serviço

público federal em 1990. Em dezembro de 1990. O Procurador-Geral da República

ajuizou ação direta de inconstitucionalidade, como, aliás, já era reclamado por

alguns administrativistas, como o Prof. Celso Antônio Bandeira de Melo, desde a

data da entrada em vigor da Lei nº 8.112, e o eventual julgamento dessa ação direta

implicaria dizer que mesmo os servidores contratados sem concurso até 1983

deveriam retornar à situação de celetistas, regidos pela CLT, embora estabilizados

aqueles que tiveram a estabilidade conferida pelo art. 19. O art. 19, agora

modificado, apenas altera prazo, não entra nessa discussão, e se o propósito da
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proposta é abordar essa questão, ele é insuficiente exatamente por não tratar da

questão de regime jurídico.

De qualquer forma eu enfatizo — esta é a conclusão que eu gostaria de

deixar aos senhores — que tentativas como essa podem eventualmente tranqüilizar

servidores atualmente em exercício que ingressaram pelas mais diversas formas no

serviço público, mas me parece que transmite ao conjunto da sociedade uma noção

muito pouco positiva. E a noção que transmite, na minha impressão, é a de que o

sistema do mérito nunca vai vingar, nunca será implementado no Brasil; que o

princípio da impessoalidade nunca será levado a sério no País porque sempre

teremos o amparo da lei, o amparo da Constituição para regularizar as

irregularidades cometidas.

Parece-me que se temos um projeto de nação desenvolvida, séria, com

instituições sólidas, não podemos abrir mão de um sistema do mérito construído com

rigor e de modo tal que a administração pública tenha, enfim, capacidade de

planejamento da sua força de trabalho, de arcar com os ônus da contratação dos

seus servidores e que essa contratação se faça sempre, regularmente, por concurso

público aberto a todos os cidadãos para que os melhores ingressem no serviço

público comprovando competitivamente os seus méritos.

Essa mensagem que precisamos transferir às futuras gerações já tem sido

transmitida em relação às carreiras estruturadas do serviço público em vários

setores , e é uma mensagem muito positiva. Vejam os senhores que o Ministério da

Previdência Social está realizando um concurso público para auditores fiscais da

Previdência Social e 36 mil pessoas se candidataram a esse concurso. São 36 mil

brasileiros que acreditam num processo transparente, num processo isonômico de
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seleção, onde serão aprovados os melhores. Isso tem acontecido nos 3 níveis de

Governo e há um anseio por parte daquelas pessoas que aguardam oportunidades

no mercado de trabalho de poder disputar, sem favorecimento, sem compadrio, sem

apadrinhamento as vagas no serviço público.

Essa me parece ser a mensagem que nós precisamos consolidar no âmbito

do serviço público. Na medida em que se estabilizam os servidores não concursados

na administração pública, comissionados, contratados temporariamente e quaisquer

outras zonas de provimento, estamos dizendo exatamente o oposto: que o concurso

público é para quem não tem outros meios de acessar os cargos públicos.

Muito obrigado.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Obrigada, Dr. Luiz

Alberto.

Queria registrar que nenhuma das proposições, de maneira alguma, em todos

os depoimentos ouvidos nesta Comissão, inclusive dos senhores trabalhadores, em

nenhum momento qualquer trabalhador ou convidado se opôs ao concurso público,

o que seria absolutamente impossível. Todos nós temos a convicção e a certeza da

importância da questão do concurso público. As emendas, na verdade, apenas

tratam de um período específico em que a Constituição ainda não previa...

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Depois o senhor pode

voltar a falar 10 vezes, se o senhor quiser.

As emendas referem-se ao período de 1983 a 1988, em que o texto

constitucional não previa os concursos públicos de forma específica e que, de outra

maneira, efetivamente, privilegiou alguns servidores no seu art. 19.
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Teremos muito tempo para discutir a matéria ainda hoje e vamos tentar

fazê-lo depois de ouvirmos a palavra do nobre Prefeito do PMDB. É uma honra para

nós recebê-lo, não só por ser o Presidente da Confederação Nacional dos

Municípios, mas também porque ontem aprovamos a votação em regime de

urgência de uma matéria absolutamente importante para os Municípios, que é a

transferência direta do salário-educação da União para os Municípios. Esperamos

hoje ter essa matéria votada.

Inclusive, aproveito para comunicar que a Ordem do Dia já se iniciou, mas

como não vamos deliberar, não há problema.

Quero agradecer a presença ao Prefeito Paulo, a quem passo imediatamente

a palavra.

O SR. PAULO ZIULKOSKI - Muito boa tarde a todos os senhores e senhoras.

Saúdo todos os Deputados e Deputadas, na pessoa de nossa Presidenta, Deputada

Laura Carneiro, a quem agradeço o convite. Saúdo também nosso ilustre Relator, o

bravo Deputado Átila Lira, nosso companheiro de exposição, Dr. Luiz Alberto, a

imprensa, servidores e demais pessoas presentes.

Em primeiro lugar, quero registrar que falo em nome da Confederação

Nacional dos Municípios, nada de aspecto pessoal ou de eventual interesse, apenas

tentando transmitir questões relacionadas ao conjunto dos 5.561 Municípios.

Em segundo lugar, quero deixar patente que não sou nenhum técnico da

área, apenas um agente político de um pequeno Município do Rio Grande do Sul.

Estamos aqui apenas tentando colaborar com a discussão desta importante matéria.
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O Dr. Luiz Alberto pôde dissecar o assunto, pôde-se perceber que se trata de

um técnico que conhece em profundidade essa situação e traz a palavra do

Executivo Federal.

Tentaremos traduzir algumas opiniões, primeiramente dizendo que temos, no

Brasil, 5.561 Municípios. Não temos dados mais efetivos e concretos da realidade,

pois, além dos 27 Estados, temos uma gama muito grande e diferenciada de

Municípios. No entanto, posso começar a dizer que temos um número aproximado

de 2 milhões e 300 mil servidores nas 5.561 Prefeituras do Brasil. Esse é um dado

que podemos afirmar em função de levantamentos de 2 anos atrás, que serve como

parâmetro para nos situar. Logicamente, dentro desse número, estão todos os

cargos em comissão, os temporários, os estáveis, os efetivos. Esse é um volume

aproximado dos servidores das Prefeituras do Brasil.

Para se ter uma idéia, o Estado de São Paulo tem 508 mil servidores nas

Prefeituras. Meu Estado, o Rio Grande do Sul, tem 175 mil. São apenas 2 exemplos.

Logicamente, pelo tamanho de cada Estado e pelo número de Municípios, esses

valores aumentam ou diminuem.

Entrando um pouco na questão histórica, respeitando as ponderações do Dr.

Luiz Alberto, que acho serem procedentes em muitos aspectos, gostaria de trazer à

baila alguns outros aspectos, apenas para contribuir.

Primeiramente, há uma situação concreta que decorre exatamente da

Constituição Federal de 1988. Entendo que as emendas têm de ser melhoradas,

talvez bastante, no sentido de que evoluam. Foram apresentadas e devem ser

discutidas. Sei que o Relator, com toda a sua acuidade, assim como a Comissão,

ouvidas e avaliadas todas as opiniões com mais profundidade, saberão corrigir
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essas emendas ou até nem darão seqüência a elas. Tenho certeza de que isso

ocorrerá.

O que disse o Dr. Luiz Alberto já ocorreu pelo menos em relação às

Prefeituras em alguns Estados. Cito, entre outros, não só a Bahia, mas meu Estado,

o Rio Grande do Sul, em que o Tribunal de Contas colocou vários Prefeitos na

cadeia, onde literalmente dormiram, porque não demitiram aqueles servidores que

não tinham estabilidade nem estavam ao alcance de obter essa estabilidade e que,

após 1988, teriam de fazer concurso. Portanto, os Prefeitos que não realizaram os

concursos foram notificados e tiveram de demitir todos esses funcionários.

Eu diria que em muitos Estados não existe esse problema. Esses servidores

já não estão mais lá. Porém, seguramente, em alguma parte do Brasil, acho que

ainda perdura esse fato.

A repercussão dessa emenda nas Prefeituras não tem tanta intensidade como

talvez nos Estados; talvez não tanto na União também, mas principalmente nos

Estados.

Quero citar alguns dados, para tentar colaborar. Com a aprovação das

Emendas Constitucionais nºs 19 e 20, houve grande alteração em toda essa relação.

Para que se tenha uma idéia, há Estado com mais de 200 mil servidores estáveis

que, por força de uma liminar que até agora não foi julgada, não estão no regime

próprio das Prefeituras porque não podem, porque a Emenda nº 19 diz que só pode

pertencer ao regime próprio de previdência o servidor efetivo, os demais estão

excluídos. Esses servidores estáveis, não tendo como contribuir com o Regime

Geral de Previdência, entraram com essas ações, e estabeleceu-se no Brasil um

contencioso gigantesco e que precisa de uma solução.
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Então, acho que essa proposta deve ser discutida levando em consideração

também esses aspectos, porque esses servidores, no meu entendimento, estão

desprotegidos.

E mais: se queremos, vamos dizer assim, preservar o Erário, tanto no

Município como no Estado, isso tem que ser olhado. Os entes públicos que estão

agindo dessa forma no mínimo vão ter de arcar com a aposentadoria ou a pensão

desses servidores. Essa obrigação tem de ser alcançada, porque os servidores

estão desprotegidos, já que, por força de decisão judicial, não estão no Regime

Jurídico Único nem no Regime Geral da Previdência. Isso vem acarretando um

transtorno muito grande.

Portanto, essa emenda tem de avaliar essas questões também. Com o devido

respeito, essa discussão tem de vir à baila, porque a questão é grave. Afinal, é um

problema social que, na minha avaliação, é relevante.

Não no sentido crítico negativo, mas para mostrar a realidade, a

irresponsabilidade com que às vezes o Poder Executivo Federal trata principalmente

os Municípios, quero citar um dado. Foi criado o Programa Saúde da Família, pelo

qual o Município recebe determinado valor por médico, por enfermeiro e por 8

agentes de saúde. O que a União fez com os Municípios? O Programa é bom. Aliás,

99% dos programas são bons, o problema é o financiamento e a forma como é feito.

Vem a União e insta o Município a adotar o programa, e o Prefeito o faz. Hoje, há no

Brasil quase 200 mil agentes de saúde trabalhando de forma irregular e

irresponsável, porque são contratados pelo terceiro setor ou não sei por quem. O

cidadão que está junto ao Prefeito quer solução, quer melhorar a saúde. E o Prefeito

acaba fazendo isso. A própria União criou essa figura, que já tem alguns anos e não
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tem solução. E se esse programa termina amanhã? O Município tem de fazer

concurso? E o limite de 54% da Lei da Responsabilidade Fiscal?

Então, acho que todas essas questões têm de ser mais bem discutidas.

Entendemos que deve haver uma solução. Há Estados que criaram leis que, como

já disse o Dr. Luiz Alberto, estão sendo questionadas em nível federal, sem solução

até hoje. A maioria dos servidores já se aposentaram, outros estão para se

aposentar. Eles foram trazidos para o regime próprio, tendo alcançado os benefícios

dos triênios, qüinqüênios, tudo que foi concedido. Realmente, é uma situação

peculiar e difícil.

A Comissão, em boa hora, poderá avaliar todas essas questões. Sem querer

estender-me muito — estou falando mais no sentido geral, porque não sou técnico

da área, como já disse —, acho que essa questão tem de ser bem avaliada mesmo.

Seria interessante se pudéssemos buscar mais dados para saber o que acontece

hoje no nosso Brasil.

Nós, da Confederação, recebemos o convite no final da semana passada.

Poderemos buscar dados para a Comissão, números mais exatos. Estamos nos

propondo até a fazer uma pesquisa, talvez com os Municípios, para ver qual é a

repercussão que isso teria.

O representante do Executivo fala em concurso, mas antes de 1988 o

concurso não era obrigatório. O que se tem de avaliar? O que acontece com quem

tinha 4 anos, 328 dias no serviço público e, por 10 dias, não se estabilizou?

Não concordo com a redação que está aqui. A Emenda nº 59 deixa dúvidas.

Esses funcionários que foram demitidos poderão, aprovada como está, pedir a
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estabilidade e vir a ter efetividade no serviço público? Não vejo a menor

razoabilidade nisso.

Mas quero dizer, ilustre Relator, que o assunto é importante, merece um

estudo profundo. Acho que deve ter uma solução. Afinal, não podemos deixar esses

servidores na situação irregular em que estão, e o Poder Público pagando por tudo

isso — não adianta, de qualquer maneira, ele vai pagar.

Então, por parte dos Municípios, não vejo grande repercussão negativa. Diria

mais: se os que hoje já são estáveis forem efetivados, isso soluciona o problema

previdenciário, que é muito grave. O contencioso é grande. Se eles forem

efetivados, poderão participar do regime próprio dos Municípios, que agora a

reforma da Previdência consolida mais ainda, numa situação mais racional e mais

efetiva.

Queremos agradecer a oportunidade e nos colocar sempre à disposição para

continuar a evoluir na discussão desse assunto, esperando uma solução que seja

razoável.

Obrigado.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Obrigada, Prefeito. Não

tenho dúvida da contribuição de V.Exa.

Já enviamos a todas as Prefeituras de capital, a várias instituições, aos

Governos Estaduais, ao Poder Judiciário e ao Poder Executivo ofício pedindo dados

e números, exatamente para que o Relator possa compor essa série de questões.

Quero avisar que fomos demandados para encerrar a reunião. Como não é

sessão deliberativa e vejo que outras reuniões continuam em andamento, vamos
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estender os trabalhos um pouco mais. Peço, por favor, aos Deputados que sejam

breves nos seus questionamentos.

Com a palavra, inicialmente, o Deputado Átila Lira, como Relator.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LIRA - O Presidente da Associação de Prefeitos

abordou inclusive a questão dos Estados, mas estamos preocupados também com a

repercussão de uma decisão como essa com relação aos Municípios.

Há necessidade de termos informações, porque há um problema também

com relação aos servidores desse período que foram demitidos. Como é que ficaria

essa questão? Alguns permaneceram, mas outros foram demitidos.

Quero ouvir o Dr. Luiz Alberto. O pensamento do Executivo é que ambas as

emendas poderiam ter repercussão imprevisível na questão do alcance, gerando

inclusive dúvidas que seriam encaminhadas ao Judiciário.

Ele abordou também a questão doutrinária do princípio do concurso público

no serviço público. Quer dizer, uma medida dessas contrariaria todo o princípio da

maior lógica do serviço público, que é o concurso.

Queremos ouvir o pensamento do Executivo. De qualquer forma, o

Congresso, em 1988, tomou decisão relativa a um espaço de tempo. Como

poderíamos justificar a decisão de 1988 e a que se está procurando tomar com

relação sobretudo aos servidores no período entre 1983 e 1988?

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Vamos conceder 2

minutos aos Deputados Alice Portugal, Tarcísio Zimmermann e Helenildo Ribeiro.

A SRA. DEPUTADA ALICE PORTUGAL - Primeiramente, quero dizer que é

de grande valia ouvir as 2 representações, uma que traz a complexidade dos

Municípios e outra que traz a posição do Governo.
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Quero fazer somente 2 comentários. Em primeiro lugar, de fato, o

administrador público vem da academia com esse necessário rigor. E mesmo os

elementos conceituais da democracia nos levam à teoria weberiana de organização.

Mas não podemos ignorar a natureza do Estado brasileiro, em que o improviso, a

administração do susto perdurou e ainda perdura em muitos episódios.

O que acho importante verificar é que o Estado não pode ter o grande

prejuízo de amargar qualquer trem de alegria. No entanto, o servidor em período de

transição da natureza estrutural do Estado também não pode arcar com os prejuízos

da administração semi-anárquica do Estado nacional. Esse é um problema grave

que temos nas mãos e que, concordo, a PEC 54-A não resolve do ponto de vista da

redação. Eu achei até interessante a nova terminologia, a vaguidade, ou seja, essa

abertura indistinta, esse esgarçamento que realmente a PEC traduz.

Já a PEC nº 59 fecha um pouco, mas é necessário achar a solução, porque

quem estava no interregno até a definição constitucional e mesmo até o Regime

Jurídico Único não praticou qualquer dolo, não houve ação dolosa do próprio

administrador público nesse processo. Não houve concursos públicos por quase 10

anos, por exemplo, para o setor das universidades. E quem entrou nas

universidades até 1983 entrou realmente por necessidade objetiva. O DASP não

fazia concurso, havia um represamento de concursos.

Pergunto de maneira muito clara, para compreender melhor o casamento

entre a questão previdenciária e a efetividade. Sabemos que há uma ADIN em

apreciação no Supremo Tribunal Federal, implementada pelo Procurador-Geral da

União. A reforma da Previdência votada aqui e em apreciação no Senado Federal dá

a todos os servidores atuais o direito à integralidade dos seus vencimentos quando
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da aposentadoria. Isso foi propalado como ganho e como cumprimento de palavra

do nosso Governo para com esse contingente. Esses servidores foram colocados

sob o Regime Jurídico Único de maneira unilateral, ninguém pediu para ser

regimista, tanto que foram buscar o FGTS na Justiça. Como nosso Governo se

posicionará? Tanto eles contribuíram com 11% dos seus vencimentos integrais até

agora quanto a União deixou de recolher o FGTS dos ex-celetistas.

Vejam o tamanho do imbróglio. Não seria melhor efetivar todos os que

ingressaram por esses mecanismos até a Constituição ou raciocinar sobre a

possibilidade de efetivar até o Regime Jurídico Único, em 1990, do que constituir

uma retroatividade para um processo absolutamente difícil de analisar caso a caso e

ao mesmo tempo com grande prejuízo para a União? Primeiro de ter que devolver a

arrecadação previdenciária a maior; segundo de ter de recolher o FGTS, porque o

ingresso nos quadros do regime não foi voluntário por parte do servidor, foi unilateral

por parte da União.

Então, Dr. Luiz Alberto, a situação não é simples. Quero ouvir sobre esse

casamento previdenciário e administrativo e perguntar a V.Sa. se não seria o caso

de, em vez de se fazer isso, mais uma vez, na administração do susto, discutir a

reforma do Estado. Inclusive com a tradução dos mecanismos de carreira que estão

engatados, muito relacionados às questões orçamentárias e não com o desenho do

Estado?

Obrigada.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Deputado Tarcísio.

O SR. DEPUTADO TARCÍSIO ZIMMERMANN - Sra. Presidenta, meus

cumprimentos à Mesa e aos painelistas. Na verdade, a Deputada Alice Portugal
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abordou bem o problema. Ainda que todos tenhamos concordância quanto aos

princípios gerais externados do concurso público, da publicização dos atos do

Estado, temos uma situação de fato e queremos a solução para essa situação.

Quero dizer de pronto que esses trenzinhos pendurados nas 2 PECs não

ajudam. Acho que não devemos nem considerá-los, não nos ajudam a encontrar

uma solução para o problema de fato.

Quero pedir ao Dr. Luiz Alberto, que tem amplo conhecimento do assunto,

que nos indique qual é a posição do Governo na busca de uma solução para essa

questão de fato, consentida pelo Estado brasileiro em todas as dimensões e que não

deve ser agora colocada sobre os ombros dos servidores, nem deve ser motivo para

quebrar ainda mais as finanças dos Estados e Municípios.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Deputado Helenildo.

O SR. DEPUTADO HELENILDO RIBEIRO - Sra. Presidente, Sr. Relator,

Sras. e Srs. Deputados, fico um tanto surpreso com a posição daqueles que sempre

demonstraram vontade de defender o trabalhador e sempre discursaram sobre esse

tema. Os trabalhadores estavam até animados com a possibilidade de uma solução

para o problema. Como dizia há poucos instantes o Dr. Paulo Ziulkoski: qual é a

solução que se vai ter para o PSF? Quer dizer, todos poderão ser prejudicados,

todos acham que deve haver uma solução para o problema, mas não há uma

vontade de resolvê-lo. Então, jamais surgirá uma solução, porque para que as

coisas se iniciem é preciso, antes de tudo, vontade que exista. Podemos ter todos os

mecanismos na mão, mas, se não quisermos que aconteça, não vamos fazer nada,

porque não existe vontade.
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Fiquei feliz quando o Deputado Júlio Delgado conseguiu recolocar em

discussão o problema dos funcionários públicos que esperam de nós uma solução.

É a população, é o ser humano o objetivo de todas as coisas que temos que realizar.

Se não for para o ser humano, não tem valor. Então, se estamos no Poder

legislativo, no Executivo ou no Judiciário, onde quer que estejamos, temos que ter

consciência de que estamos fazendo alguma coisa para alguém — para alguém que

não pode fazer da maneira que estamos fazendo. Muitos nos delegam, muitas

vezes, a esperança de que um Deputado se eleja para defender seu direito, que

está há 15 anos adormecido; que se eleja um Presidente amigo do trabalhador, que

vai olhar para ele e lhe dar oportunidade, porque ele só tem uma vida. Se ele está

há 20 anos no serviço público, jamais vai ter condição de recuperação — ou é agora

ou nunca. Naturalmente, todos estão com mais de 40, 50 anos e até 60 anos, sem

nenhuma perspectiva de vida e acreditando que agora é possível que a coisa

aconteça, porque existe na Presidência da República um trabalhador, que sempre

defendeu os trabalhadores. Agora, vemos que o trabalhador está a perder a

paridade, o funcionário público, a contribuição dos inativos, mais idade para se

aposentar. Então, é preciso que haja pelo menos a consciência de que muitos foram

injustiçados no passado, entraram no serviço público, Dr. Luiz Alberto, da mesma

que entraram todos aqueles até 1983. Quem entrou no dia 7 de outubro, entrou da

mesma forma que quem entrou no dia 5; quem entrou em 1988, até o dia 5 de

outubro, entrou da mesma forma que quem entrou em 1988. E o trabalhador, ele

não fez essa divisão, foi o Congresso Nacional que fez, foi o Governo que fez essa

diferença. Mas a Constituição de 1988 manteve o pessoal estável, porque nem na

Constituição nem em lei complementar houve nada que mandasse que fosse
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demitido aquele pessoal. A Constituição disse que a partir daquela data quem

tivesse 5 anos seria estável e quem não tivesse seria instável, e admitiu que existia

a categoria nova de funcionários que eram instáveis.

Se eles permanecem até hoje no serviço público, e é o que nós defendemos,

não é cargo em comissão, não é nada disso, não é quem foi demitido. Quem

permanece no serviço público até hoje, depois de 20 anos, é porque é competente e

necessário. Sabemos que essa medida não trará nenhum ônus para os Municípios,

os Estados e o Governo Federal. Não haverá o aumento de um centavo. É só para

regularizar a situação daqueles que estão no serviço público recebendo os salários

que permanecerão os mesmos. Essa medida servirá para tranqüilizar aquelas

pessoas que acreditam em nós, acreditam que estamos aqui trabalhando para elas.

Jamais deveremos ter como caminho o de resolver as coisas friamente, olhando a

lei, esquecendo que se trata do homem, do funcionário, da pessoa humana que nos

colocou aqui e está a esperar uma atitude nossa.

Então, espero que o Governo seja sensível a essa situação e esteja

realmente do lado do trabalhador neste momento, pois é o que todos querem que

aconteça.

A SRA. PRESIDENTA (Deputada Laura Carneiro) - Agradeço ao Deputado

Helenildo Ribeiro.

Desde já, agradeço igualmente, em nome desta Comissão, nossos

convidados pela presença.

Com certeza, talvez não em audiência pública, precisaremos da colaboração

dos convidados, talvez numa mesa de negociação do texto a ser elaborado pelo

nobre Relator.
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 Passaremos a ouvir as respostas do Dr. Luiz Alberto e depois do Dr. Paulo.

Solicito que o Deputado Eduardo Barbosa assuma a Presidência, porque está

ocorrendo um problema no plenário e fui convocada pelo meu Líder.

Portanto, peço desculpas por não ouvir o final da resposta, mas depois lerei

as notas taquigráficas.

O SR. LUIZ ALBERTO DOS SANTOS - Antes de entrar nas questões

específicas, quero apenas registrar que não corresponde à realidade a afirmação de

que antes de 1988 não era obrigatório o concurso. O concurso público para acesso

a cargo público é obrigatório na Constituição brasileira desde 1937, inobstante talvez

tenha sido a regra constitucional mais freqüentemente desrespeitada, mais

reiteradamente ignorada pela prática administrativa a ponto de, no começo dos anos

40, já ter sido promovida uma efetivação em massa, que se repetiu em 1946, em

1967 e assim por diante, até a Constituição de 1988.

Qual era a brecha? A lei geralmente permitia que em determinado tipo de

situação não era preciso concurso público. Então, o que se fazia? Utilizava-se

daquela brecha na lei e somente por ali entrava gente no serviço público, e não se

fazia concurso. Por quê? Porque concurso dá trabalho, impede certos graus de

discricionariedade. E essa situação se repete na vigência da Constituição de 1988.

Quando digo aos senhores que mexer nesse assunto é mexer numa caixa de

marimbondos é porque, dado esse exemplo, outras necessidades virão, outras

pressões virão.

O Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva mal tomou posse e teve de

se defrontar com um problema oriundo de uma ação civil pública promovida pelo

Ministério Público do Trabalho, em que a União firmou um termo de ajustamento de
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conduta no ano passado e coube ao atual Governo implementar. Qual era a

situação? O excesso de trabalhadores contratados por meio de contratos com

organismos internacionais, para prestação de serviços nos mais diversos órgãos da

administração pública, cerca de 7 mil pessoas, apenas no Governo Federal, com

salários muito superiores aos dos servidores públicos normais e contratadas também

sem qualquer processo seletivo transparente público.

O Governo, portanto, atento à necessidade de cumprimento do termo de

ajustamento de conduta, procurou regularizar definindo o termo de ajustamento de

conduta em duas etapas: os servidores vinculados a projetos temporários serão

contratados mediantes contratos temporários, por excepcional interesse público,

mas por processo seletivo; os servidores vinculados a projetos permanentes serão

contratados por concurso público para integrar quadros efetivos da administração

pública.

Os senhores não imaginam a resistência que precisamos enfrentar daquelas

pessoas que foram contratadas temporariamente pelos organismos internacionais

sem concurso e que não querem sair de jeito nenhum, querem permanecer. E

algumas dizem que já estão no serviço há 10 anos. O mau uso do cachimbo deixa a

boca torta, e é isso que reiteradamente temos vivenciado no Brasil.

Acho que as preocupações da Deputada Alice Portugal e do Deputado

Tarcísio Zimmermann são bastante pertinentes. De fato vivenciamos situações

concretas, reais, acumuladas ao longo de anos, mas acho que não são situações

que devemos corrigir por meio de emenda constitucional ou de lei. Devemos permitir

que o tempo resolva essas situações, que vêm sendo corrigidas à medida que é
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implementada política de reposição de quadros na especialização pública de forma

correta. Deve ser reduzido o uso de cargos em comissão para situações irregulares.

Nesse sentido, a Constituição de 1988 deixou uma brecha. A Emenda nº 19

diminuiu a brecha. Inclusive no Rio Grande do Sul, Deputado Tarcísio Zimmermann,

até pouco tempo havia cargos comissionados de todo tipo, inclusive para o exercício

de funções naturais de servidores de carreira. Por quê? Porque era simples. Uma

leizinha criava o livre provimento. Realmente não é um assunto muito simples.

No que diz respeito às preocupações externadas pelo Relator com relação ao

tempo, até 1988 a questão do tempo se repetia. Desse período para cá, já se

passaram 15 anos. Certamente, haveria preocupações de quem ingressou após a

Constituição de 1988. Por isso, a dimensão temporal, às vezes, é uma linha de corte

complicada, porque ela gera, posteriormente, outras pressões. A situação que se

abre produz outras pressões.

Servidores de Estados que foram demitidos poderiam pleitear o reingresso?

Esse aspecto é importante e tem de ser considerado. Certamente, teria impactos

muito problemáticos no âmbito da administração pública.

Quanto ao problema que a Deputada Alice Portugal comentou, de

compreender melhor a vinculação de regime estatutário e regime previdenciário, a

Constituição de 1988 deixou implícita a vinculação entre cargo público efetivo e

regime próprio de Previdência. Mas isso não impediu, até por interpretações

adotadas no âmbito dos diversos entes da Federação, que se instituíssem regimes

próprios, mesmo para servidores celetistas de administrações estaduais e

municipais, sob o argumento de que os entes federativos tinham autonomia.
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De fato, a Lei nº 8.212 e a Lei nº 8.203 não amarraram, não proibiram nem

vincularam, embora o Supremo Tribunal Federal entenda que isso poderia ter sido

feito. Em 1993, o Congresso Nacional aprovou uma lei que proibia a vinculação de

servidores comissionados, portanto não efetivos, ao regime estatutário. Isso foi

considerado absolutamente natural pelo Supremo Tribunal Federal.

A Emenda nº 20 buscou clarificar essa vinculação, dizendo expressamente

que o regime próprio de Previdência é privativo para servidores ocupantes de cargos

efetivos. O § 12 do art. 40 estabeleceu proibição no sentido de que servidores

temporários ou ocupantes de empregos públicos sejam vinculados aos regimes

próprios.

O Ministério da Previdência Social adotou, à época, parecer mais amplo do

que o texto da emenda, porque vinculava a natureza do regime jurídico do servidor a

sua investidura ter sido mediante concurso. Mas essa é uma nota técnica. É um

parecer que o Ministério da Previdência adotou. O Supremo Tribunal Federal, em

sede de Ação Direta de Inconstitucionalidade, entendeu correta a Lei nº 9.717, que

repete, nesse ponto, a Emenda Constitucional nº 20, ao estabelecer que os

ocupantes de cargos em comissão e de empregos públicos não podem ser

vinculados aos regimes próprios de Previdência. A partir dali, portanto, criou-se essa

pressão sobre os Governos Municipais, que passaram a ter que contribuir

mensalmente para o Regime Geral da Previdência Social sobre a folha de

pagamento de empregados, inclusive comissionados, independentemente do que

diz a lei estadual ou municipal.

Não há julgamento de mérito, mas o voto do Ministro Sepúlveda Pertence,

que foi o Relator, no deferimento da medida liminar, é muito forte, é muito categórico
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em abordar as várias nuanças do tema, a partir da jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, o que nos permite ter a impressão de que, dificilmente, o Plenário,

ao julgar o mérito, voltaria atrás, já que concedeu a liminar, praticamente esgotando

a análise do mérito da matéria.

O tema repercute no debate sobre Previdência Social, que se acha em curso

no Congresso Nacional, à medida que há tendência à uniformização dos regimes

previdenciários — regimes geral e próprio — excluindo, inclusive, remuneração

acima do teto do Regime Geral da Previdência Social, paga pelo regime próprio, à

medida que seria imposta a constituição de fundos de pensão.

Portanto, no tempo, a tendência é que os regimes se aproximem e que sejam

mais semelhantes no que se referem esses direitos. A diferença central seria de fato

que, num caso, contribui-se para o regime geral, no outro, contribui-se para o próprio

ente estatal. E essa ainda é para os Governos Estaduais e Municipais uma questão

importante à medida que, quando os entes estatais estão inadimplentes com a

Previdência Social, não tendo regularidade fiscal, não podem receber repasses —

convênios e transferências — do Governo Federal, o que é um ponto de

estrangulamento, em muitos casos, bastante duro.

Finalmente, quanto às ponderações do Deputado Helenildo Ribeiro, lembro

que o Programa Saúde da Família está sendo objeto de uma iniciativa específica,

porque, de fato, criou-se um enorme problema, visto que mais de 200 mil

trabalhadores no Brasil atuam na condição de Agentes Comunitários de Saúde, no

âmbito desses programas. E, em muitos casos, eles são contratados por meio de

cooperativas, empresas de prestações de serviços. Existem as mais diversas formas

de contratação.



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 54-A/99 - Quadro Temporário Servidor Público
Número: 2017/03 Data: 19/11/03

30

No ano passado, tentou-se resolver essas situações por meio da

regularização da profissão de Agente Comunitário de Saúde, mas, evidentemente,

não é suficiente essa previsão legal para superar todos os problemas. Porém,

acredito que o Congresso irá discutir com maior profundidade, no bojo dessa

iniciativa, que, se não me falhe a memória, foi protocolizada por Parlamentares.

Quanto à defesa do trabalhador e à leitura por ser o Presidente da República,

este homem deve estar comprometido com as lutas dos trabalhadores. Isso

implicaria dizer necessariamente que o Poder Executivo apoiaria a tramitação e

aprovação da matéria. Mas acho que há uma distância bastante grande. É possível,

e temos convicção de estar fazendo isso, defender os trabalhadores, ao mesmo

tempo que o conjunto da sociedade brasileira, mas mediante defesa firme do

sistema do mérito e da transparência, agora e para o futuro, da contratação na

Administração Pública.

Acredito que à medida que se possa implementar um planejamento do

ingresso de pessoas no serviço público, poderá sinalizar de maneira decisiva a

todos os trabalhadores e cidadãos que o serviço público no Brasil não é uma ação

entre amigos, mas algo que interessa ao conjunto da sociedade.

Muito obrigado.

O SR. PAULO ZIULKOSKI - Sr. Presidente, pouca coisa temos a agregar.

Peço à Comissão, dentro do possível, que encontre uma solução para este caso.

Acho que precisamos achar uma solução, principalmente quanto ao setor

previdenciário. Se houver um encaminhamento e puder ser agregado no sistema

próprio, será muito bom, porque o Sr. Luiz, mais uma vez, disse que os Municípios

são obrigados a fazer isso. O art. 6º da Lei nº 9.717 serve para as Prefeituras, mas
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para os Estados não. Os Governadores são muito poderosos e têm condições de

negociar em Brasília. A lei deve ser aplicada a todos. Esse é outro problema no

Brasil. Temos o exemplo do que acontece com a Emenda nº 29, da Saúde, que

obriga a União, os Estados e as Prefeituras a gastarem com a saúde. Os Estados

não cumprem, agora o Prefeito que não cumprir vai para a cadeia.

Esses assuntos têm de ser aprofundadas e melhor discutidas. A solução

precisa ser encontrada, pois se trata de ponto específico. Se houver uma solução

em que esses servidores possam ser agregados à Previdência própria, não há

dúvida de que o Poder Público terá um grande ganho. Não sei se, enquadrando os

Estados na possibilidade de serem inseridos no sistema próprio ou com sua

efetivação ou não, resolveria o problema, mas tem que haver uma solução para

esse problema.

Quanto à Confederação, ela continua aberta. Vamos procurar agregar dados,

durante a discussão, para trazer ao Relator, principalmente relacionados ao número

dos Municípios e a repercussão efetiva.

Agradeço a V.Exas. a oportunidade de, mais uma vez, estar aqui.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Barbosa) - O Deputado Átila Lira

pediu para complementar a fala.

O SR. DEPUTADO ÁTILA LIRA - Sr. Presidente, relutei muito em ser o

Relator dessa emenda. Mas, conversando com o partido — o próprio PSDB sempre

resistiu aos assuntos ligados a servidores públicos —, resolvi aceitar. Não sou dado

a populismo nem a fazer qualquer tipo de relatoria que agrade A ou B, mas,

principalmente, busco soluções de justiça.
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Esse problema dos servidores vem se arrastando há muito tempo, em todos

os Estados, e nos deixa muito preocupado. Temos a situação dos servidores que

foram demitidos e a dos que estão trabalhando, tanto no serviço público federal,

como no estadual e no municipal. Eu não sei que solução pode ser dada.

Fiquei preocupado com o pensamento do Dr. Luiz Alberto, que representa o

Governo, no sentido de que a solução pode ser em função do tempo. Eu não sei se

seria o tempo.

Há também uma questão, Dr. Luiz Alberto. Eu trabalhei no serviço federal e

estadual. Aliás, minha vida é no serviço público. Esse termo de ajuste de conduta,

que a Procuradoria da Justiça do Trabalho tem procurado fazer nos Estados e

Municípios — no meu Estado, que é o Piauí, quase todas as Prefeituras fizeram

esse termo de ajuste de conduta e estão realizando concursos públicos —, tem sido

algo muito rigoroso e está acontecendo.

O Governo Federal não tem sido exemplar. Pode ter sido nessa questão, mas

quem anda nos Ministérios pode verificar que constantemente há uma renovação de

servidores, principalmente quando há mudança de governos. Não são cargos

comissionados, mas empresas prestadoras de serviço que estão há vários anos

ligadas àqueles Ministérios.

Trabalhei também na burocracia como Secretário de Ensino Médio, e ficava

surpreso com a quantidade de servidores, sobretudo de nível superior, com

mestrado e doutorado, contratados pelas agências internacionais, como UNESCO e

outros organismos. Cada área sempre encontrava uma saída.

E havia um conflito entre os servidores de carreira e aqueles que eram

contratados com salários diferentes, uma verdadeira anarquia.
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Eu votei no PSDB, mas acreditando que o Governo enfrentaria essa questão.

Há necessidade de enfrentar isso e encerrar essas improvisações, caminhando para

a outra lógica que foi apresentada. Se temos projetos temporários, não há

necessidade de contratar funcionários em caráter permanente, mas que se faça

concurso. É importante essa seleção. Isso é algo aviltante e que muito nos

prejudica.

Sou Parlamentar há vários anos e fico indignado porque os burocratas do

meu partido também tinham esse poder absoluto de contratar quem bem

entendessem, e eu, como Deputado, era pressionado todo o tempo a encontrar uma

solução. Eu dizia que a solução era o concurso. O Governo tem os cargos

comissionados e vai atender aqui e acolá,  e não nos atendia.

Eu já passei incólume por vários Governos e esperava que o PT desse uma

solução imediata para essa situação. Estou torcendo para que a encontre. Já havia,

para as agências governamentais, algumas iniciativas de contratação, o que já acho

válido, mas ainda é muito pouco para o problema, que é grande, no serviço público

federal. Eu não quero acompanhar, daqui a 10 anos, quando não estarei mais no

Parlamento, um problema desse à distância.

Concordo com você em relação ao princípio permanente do concurso público.

Eu acho que a Constituição de 1988, e sou Constituinte dessa época, já tomou uma

grande decisão. De lá para cá, os concursos foram inúmeros, mas precisamos

realizar mais concursos. Aliás, tenho notado que, ultimamente, estamos tendo muito

concurso, mas ainda é pouco para o volume de necessidades que temos. Para

esses contratos feitos pelas empresas, as Prefeituras já são cobradas no sentido de
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realizar concurso. Geralmente, o Ministério Público tem o maior poder de coação, e

eles são obrigados a agir.

Estou preocupadíssimo com esse relatório. Recebemos as contribuições,

vamos ver se podemos fazê-lo a quatro mãos, juntando meus companheiros do PT,

que passaram 23 anos prometendo soluções de justiça. Ajudaremos a escrever.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Barbosa) - Concedo a palavra à

Deputada Alice Portugal.

Só lembrando que a votação em plenário já se iniciou.

A SRA. DEPUTADA ALICE PORTUGAL - Sr. Presidente, na verdade ainda

sinto um certo vácuo na resposta do cruzamento da ADIN, do retorno ao regime

celetista dos atuais estatutários e a circunstância de dar tempo ao tempo, porque

existe uma temporalidade definida.

Dr. Luiz Alberto dos Santos, vou ousar, depois, conversar com V.Sa. sobre a

convalidação desses contratos até o Regime Jurídico Único. Esse retorno ao outro

regime, o de origem, vai ser um tumulto administrativo no País, na União,

especialmente. Falo exclusivamente da União. Vamos resumir nosso universo.

Evidentemente, agora não vai dar para discutir essa questão. A resolução que

vamos poder tomar sobre essa ou outra PEC, que venha resolver o problema da

estabilidade, da efetividade, tem também um cruzamento muito sério com a situação

do retorno ao regime celetista. É preciso que haja um pronunciamento mais firme

sobre isso.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Eduardo Barbosa) - Agradeço ao Dr. Paulo

Ziulkoski e ao Dr. Luiz Alberto dos Santos pela presença.
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Comprovamos, mais uma vez, que nosso problema se torna mais complexo.

O Relator, e esta Comissão como um todo, a cada momento fica mais acuado diante

das questões aqui trazidas.

Encerramos a sessão, convocando reunião ordinária a realizar-se no dia 26

de novembro, às 14 horas, no Plenário 5 da Câmara dos Deputados.


